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DECORRÊNCIA - Apurada omissão de registro
de receita na pessoa jurídica, cuja tribu
tação veio a ser confirmada pelo Colegi-a-
do, igual sorte colhe o feito decorrente;
desde que neste não foi infirmada a proce
ciência da tributação reflexa dos valore
improvidos no processo principal."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

do recurso interposto por SIENA, SIENA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de fevereiro de 1990
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ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL

SO ALVES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSÉ E-

v.v
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N19 10835/000.036/89-11

RECURSO N9: 56.591

ACÓRDÃO N9: 101-79.834

RECORRENTE : S IENA , SIENA LTDA.

RELATÓRIO 

No Auto de Infração de fls. 06, lavrado em 27/01/89,

é exigido da empresa acima identificada, o imposto de fonte incidên

te sobre lucros considerados automaticamente distribuídos aos só-

cios, no ano-base de 1985, em virtude de omissão de receita detecta

da no processo matriz instaurado contra a mesma empresa, caracteri-

zada na existência de passivo fictício na conta "Fornecedores" do

balanço encerrado em 31/12/85, no valor de Cr$ 32.973.449.

Impugnando a exigência a interessada alega que tam

bém impugnou o Auto de Infração relativo ao processo principal, o

que impõe que o presente feito seja apreciado concomitantemente com

o queo originou, por se tratar de ação fiscal reflexiva.

Após a informação fiscal de fls. 13/17, veio a de-

cisão de 19 grau julgado procedente o lançamento ao fundamento de

que o lançamento efetuado no processo matriz, foi totalmente manti-

do, conforme decisão anexa, e que sendo o presente procedimento me-

ro reflexo, deve ter o mesmo destino daquele que lhe deu causa.

No apelo de fls. 26 a apelante reitera que o presen

te feito deve merecer julgamento análogo ao principal no qual foi

interposto recurso ainda pendente de apreciação.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de fonte

formulada neste processo está relacionada com a omissão de recei-

ta detectada no processo principal n9 10.835.001002/88-53, carac-

terizada na existência de "passivo fictício" na conta "Fornecedo-

re" do balanço encerrado em 31/12/85.

O processo principal no qual foi apurada aquela

omissão de receita, já foi julgado por esta Cámara, em grau 	 de

recurso voluntário (Recurso n9 95.649), havendo a mesma, por una-,
nimidade de votos, negado provimento ao apelo, confirmando assim

a irregularidade apontada que causou reflexo na fonte; conforme

nos informa o Acórdão n9 101-79.78912de 21.02.90.

A partir da vigência do Dec. lei n9 2.065/83, es-

se lucro considerado automaticamente distribuído, ficou sujeito ã

incidência do imposto de renda exclusivamente na fonte, sem pre-

juízo da incidência na pessoa jurídica. Isso significa dizer que

o imposto não é mais cobrado do beneficiário pela distribuição "o

sócio", mas sim da própria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de

mérito proferida no processo matriz, constitui prejulgado aplicá-

vel aos processos decorrentes, ante a íntima relação de causa e

efeito.

Não tendo a empresa logrado exito no seu apelo in

terposto no processo principal, o presente recurso segue a mesma

sorte.

Na esteira dessas considerações, voto pela negati

va de provimento do recurso.
_____------
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